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Europeizagao e convergéncia em educagao

O caso portugués e a excegdo europeia: subsidios a partir da educacgao e formagao de adultos. Oficialmente
reconhecida em 2019, a opgao de secundarizagdo da educagéao de adultos pelos Estados-membros remete
para o ciclo politico das politicas europeias.

Um caso portugués com contornos singulares vem sendo desenhado por politicas europeias de educacgao desenvolvidas a
partir de 2000 com o método aberto de coordenacéo: niveis de educacéo da populagéo atipicamente reduzidos, seguidos
de uma convergéncia continuada e hoje alcancada com as médias e as metas europeias, no que respeita a parametros de
referéncia e indicadores adotados quanto aos jovens; divergéncia continuada e crescente com as médias e as metas
europeias, no que toca aos parametros e indicadores de niveis de participacao (e certificagdo) em educacéo da populagao
adulta e, consequentemente, para a populagéo portuguesa em geral.

Na verdade, com respeito a este Ultimo setor, diversos protagonistas e estudos apontam o enfrentamento entre “a
necessidade e a urgéncia de se promover um acesso generalizado, democratizado, a cultura e a educac¢éo” e uma “falta de
consenso [que] tem sido uma constante, ao longo dos ultimos séculos e nos ultimos 40 anos” [1]. A “intermiténcia das
politicas”, a auséncia de um sistema publico “(institucional e orcamental)”, a fragmentagao do campo e
desmobilizagdo/desmotivagéo “dos publicos e dos atores” continuaram a ser reiteradamente evocados em 2019 [2].

Assim, “as realidades portuguesas”, quando se referem os processos de escolarizagcéo e niveis de educagéo da
populacéo, apontam para um conglomerado de tragos e opgdes: as politicas educativas; o tecido e a estrutura
socioeconomica e empresarial; a procura individual de educagao e formag&o continuas. Nesse sentido, podem ser
evocados o desinvestimento centenario, manifesto no baixissimo nivel médio de educacéo e elevadissima taxa de
analfabetismo entre a populagéo portuguesa; as politicas educativas mais recentes e j& em democracia, cujos
incumprimentos do direito a educagdo se mantiveram atuantes, e muito lentamente tém vindo a ser superados com
sequelas e lacunas: uma escola de massas tardiamente consolidada, em simultdneo com a sua crise; o lento crescimento e
estagnacéo do Ensino Secundario durante quase 30 anos de democracia e, até hoje, o projeto bloqueado de uma politica
e estrutura publicas permanentes de educacéo e formagéo de adultos [3].

Por outro lado, a permanéncia de uma estrutura e um tecido econdmicos e empresariais assentes em setores em que
predominam baixos salarios e qualificagdes tem consequéncias na rarefagéo do estimulo e recompensa da procura
individual de educagéo e formag&o continuas, sobretudo dos segmentos de méao-de-obra que laboram nos postos de
trabalho da base da escala ocupacional.

A complexidade destes 20 anos de politicas europeias de educagéo destaca facetas irregulares e contraditérias de opgdes
politicas nacionais nesse quadro da dimenséo europeia da nova ordem educacional mundial. Por outro lado, o singular
caso portugués ilumina o que constitui também uma notavel excegéo nas politicas europeias de educacéo: a estagnacgao
das taxas de participagéo dos adultos em educagéo/formagao ao longo da vida e o falhango da politica europeia de
educacao de adultos, considerando a assimetria e divergéncia crescentes entre os Estados-membros da Unido Europeia
(UE), ao longo ja de dois programas, Educagéo & Formagao 2010 e Educacgdo & Formagéao 2020.

Oficialmente reconhecida em 2019, em documentos da Comissdo Europeia, a op¢édo de secundarizagédo da educagao de
adultos pelos Estados-membros remete para o ciclo politico (os diversos contextos de agéo) das politicas europeias. Ao
mesmo tempo, uma forma particular de europeizagdo se desenha em contraluz: a auséncia de uma abordagem sistémica e
o financiamento temporario e fragmentado, que em si mesmos constituem um modo de desenvolvimento de politicas
tipicamente fomentado no ambito da intervengdo politica da UE. Tal hipotese estriba-se na problematizagéo da retragédo do
perimetro e do compromisso do Estado com direitos socioecondmicos e culturais, optando por ‘estratégias’ e ‘programas’
temporarios como modo habitual de atuagdo das autoridades publicas na UE e também nos Estados-membros.
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